
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1874212 - DF (2020/0112178-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RUFINA MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : EVERALDO ANTONIO DE JESUS
ADVOGADO : CLAUDIO URQUIZA NETO - DF053316
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA AO 
MANDATO APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. CIÊNCIA DA RENÚNCIA. NÃO 
CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à agravante providenciar a regularização de sua representação processual, 
independentemente de intimação e no prazo legal, sob pena de não conhecimento do seu 
recurso.
2. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que 
a renúncia de mandato regularmente comunicada pelo patrono ao seu constituinte, na forma do 
art. 112 do NCPC, dispensa a determinação judicial para intimação da parte, objetivando a 
regularização da representação processual nos autos, sendo seu ônus a constituição de novo 
advogado" (AgInt no AREsp n. 1.259.061/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 24/9/2018, DJe de 27/9/2018)
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA AO 
MANDATO APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. CIÊNCIA DA RENÚNCIA. NÃO 
CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à agravante providenciar a regularização de sua representação processual, 
independentemente de intimação e no prazo legal, sob pena de não conhecimento do seu 
recurso.
2. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que 
a renúncia de mandato regularmente comunicada pelo patrono ao seu constituinte, na forma do 
art. 112 do NCPC, dispensa a determinação judicial para intimação da parte, objetivando a 
regularização da representação processual nos autos, sendo seu ônus a constituição de novo 
advogado" (AgInt no AREsp n. 1.259.061/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 24/9/2018, DJe de 27/9/2018)
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RUFINA MOREIRA DOS SANTOS 
contra a decisão da Presidência desta Corte Superior que reconheceu a 
intempestividade do recurso especial, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 273-274):

Mediante análise do recurso de RUFINA MOREIRA DOS SANTOS, a parte 
Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 21/10/2019, sendo o 
recurso especial interposto somente em 13/11/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c. c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.

Em sua irresignação, a agravante "reconhece que não houve a comprovação 
da ocorrência de feriado local no ato interposição do recurso, da forma que determina o 
§ 6º do art. 1.003 do Código de Processo Civil", mas entende que não haveria nenhum 

Documento eletrônico VDA35062884 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/02/2023 18:04:13
Código de Controle do Documento: c70c348f-3a2d-48e4-a3fb-e22e3e637921



impedimento de regularização posterior.

Ao final, requer o provimento do agravo interno para reformar a decisão da 
Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso especial. 

Sem contraminuta.

Após a interposição do agravo interno, houve a renúncia do mandato pelo 
único advogado da agravante, fato do qual foi ela inequivocamente cientificada (e-STJ, 
fls. 300-302). 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, após a interposição deste agravo interno, o único 
advogado da parte agravante abdicou do mandato e deu-lhe inequívoca ciência dessa 
renúncia, conforme se verifica no documento de fls. 300-302 (e-STJ).

Diante disso, cabia à agravante providenciar a regularização de sua 
representação processual, independentemente de intimação e no prazo legal, sob pena 
de não conhecimento do seu recurso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Inexiste nulidade quando proferida decisão monocrática, embora incluído 
o processo em pauta, porquanto não há falar em preclusão pro judicato nos 
termos da pacífica orientação desta Corte (precedentes).
II - A atual jurisprudência da Corte Superior se firmou no sentido de ser 
prescindível a intimação da parte para constituição de novo advogado, 
quando comprovada a notificação pelo causídico da renúncia dos poderes, 
conforme artigo 45 do antigo Código de Processo Civil (artigo 112 do NCPC).
III - Aplica-se, portanto, a súmula 168/STJ, para indeferimento dos Embargos 
de Divergência, mantendo-se a decisão agravada conforme proferida.
Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp n. 510.287/SP, relator Ministro Felix Fischer, Corte 
Especial, julgado em 15/3/2017, DJe de 27/3/2017.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. 
ASSINATURA DO RECURSO POR MEIO ELETRÔNICO. ADVOGADO 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA Nº 115 do STJ. CIÊNCIA 
DA RENÚNCIA. NÃO CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO. DECURSO 
DO PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
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PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. A apresentação de agravo interno assinado eletronicamente por advogado 
sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula nº 115 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que a renúncia de mandato regularmente comunicada pelo 
patrono ao seu constituinte, na forma do art. 112 do NCPC, dispensa a 
determinação judicial para intimação da parte, objetivando a 
regularização da representação processual nos autos, sendo seu ônus 
a constituição de novo advogado.
4. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do novo Código 
de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que 
não mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.259.061/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 24/9/2018, DJe de 27/9/2018 - sem destaque no original)

Por determinação desta relatoria, houve, embora não obrigatórias, múltiplas  
tentativas de intimação pessoal da agravante para sanar o vício, mas todas elas 
resultaram frustradas (e-STJ, fls. 309, 317, 322 e 323).

Assim, sem que tenha a agravante se ocupado de constituir novo patrono, 
deve suportar as consequências processuais de sua própria desídia. 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUFINA MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECORRIDO : EVERALDO ANTONIO DE JESUS
ADVOGADO : CLAUDIO URQUIZA NETO - DF053316

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUFINA MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : EVERALDO ANTONIO DE JESUS
ADVOGADO : CLAUDIO URQUIZA NETO - DF053316

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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